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coNvENçÃo colenvA DE TRABALHo
2024-2026

Pelo presente lnstíumento Particular dê Norma Coletiva de TÍabalho, de um lado o
SINDICATO oa uuoÚsTnn DE REFRIGERAçÃo, AoUEGIMENTo E TRATAMENTo
DE AR NO ESTADO DE SÃO PAULO, doravantê apenas §!S$$$, regisrro sindical
no MTPS 306.433/69, CNPJ 63.075.063/0001-27, SR 03597, com sede naAv. Paulista, 1313
- 70 andar, cj. 705, São Paulo/SP, por seu Diretor Presjdenle e repÍesenlante legal abaixo
assinado, E DE OUTRO LADO, a FEDERAçÃO DOS SINDTCATOS DE METALÚRGICOS
DA CUT NO ESTADO DE SÃO PAULO, doravante apênas FEM-CUTISP, concessão do
Registro Sindical sob no 24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.793.0001-56, com sede
estâbelecida na ruã Cincinato Braga, no 40, Jardim Planalto - Sáo Bernardo do Campo/ SP,
CEP 09890-300, e SUBSEDE REGIONAL instalada na Rua Júlio Hansêr, 140, 3" andar, sala
33, JaÍdim Faculdade, CEP 18030-320, Sorocaba/SP, por seu Presídente, na forma
estatulária, todãs entidades assistidas por seus respeclivos advogados e reprêsentantes
legais sub,Íirmados, sendo a FEM-CUTTSP a REPRESENTANTE LEGAL E PROCURADORA
dos seus sindicatos proÍissionais Íiliados, qu-ais sêjam, SINDICAÍO DOS
TRABALHADoRES NAS rNDúsrRtAS METALúRGIcAS, MEcÂNrcAs E DE
MATERIAL elÉfCrcO DO ABc (Sáo Bernardo do Campo, Diadema, Ribeiráo Pires e
Rio Grande da Serrâ), registro sindical no 00413702236-3, CNPJ no 71.535.520/0001-47,
com Sede principal localizada na Rua Joâo Basso, 23í - CEP 09721-100, Centro- São
Bernardo óo Campo/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
METALÚRGICAS,.MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRrcO DE BAURU E REGÁO
(Agudos, lacanga e PirajuÍ), registro sindical no 01113789312-0, CNPJ no 50540699/0001-
50, com Sede localizada na Rua Araúio Leile,2-25 - Centro - Bauru/SP; - SINOíCATO
Dos TRABALHADoRES NAS rNDúsrRrAS METALúRGIcAS MEcÂNtcAS E DE
MATERIAL ELETRICO DE CAJAMAR E REGIAO (Franco da Rocha, Francisco Morato e
Caieira), registro sindicãl no 24440009542-90, CNPJ no 56347032/0001-12, Sediado na
Rua Estados unidos, 173 - Jordanésia- cajamar/sP: - slNDlcATo DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELETRICO DE IE (Boituva, Porto Feliz e Cabreúva), registro sindical no

24459001487t90-S5, CNPJ no 50.234.38410001-85, com Sede estabelecida na Ruâ
Euclides da Cunha, 127 - Centro - ltu/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS MEIALÚRGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MATÃO,
registro sindicat n" 154.475, CNPJ no 52316171/0001-28, com Sede situada na Rua
Sinharinha Frota, 798 - Matáo/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MONTE
ALTO, registro sindical no 004.137.015'19.7, CNPJ no 51.816.064/0001-04, com Sede
estabelecida na Rua Duque de Caxias, 175 - Monte Alto/SP; ' S-INDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO, ELETRÔNICO, SIDERÚRGICO, OFICINAS MECÂNICAS,
ELETRO.ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE AUTOPEÇAS DE
PINDAMONHANGABA (e Distrito de ésar e Roseira), registro sindical no

a44.137 .02431-5, CNPJ no 45.379.25210001 m Sede localizada na Rua Sete de
Setembro, 2321246 Pindamonhangaba/S SINDICATO DOS TRABALHADORES

E DE MATERIAL ELETRICO DENAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, ME
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SALTO, registro sindical no 004.137.0í673-8, CNPJ no 48.988.398/0001-42, com Sedê
situada na Rua Antonio Vendramini, 258 - Cenlro - Salto/SP; SINDICATO DOS
TRABALHADORES I'IRS IruOÚSTNAS METALÚRGICAS UPCÂI{ICRS T OE
MATERIAL ELETRICO DE SÃO CARLOS (tbaté e Anatândia), registro sindicât no
24000.005898/92, corn Sede na Rua Riachuelo, 632, cento, Sáo Carlos; SP, SINDICATO
DOS TRABALHADoRES NAS INDÚSTRIRS UETRLÚRGICAS, MECANICAS E DE
MATERIAL ELETRICO DE SOROCABA r REGÁO (Votorantim, São Roque, lperó, Satto
de Pirapora, Pilar do Sul, Piedade, lbiúna, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Tapiraí,
Itapetininga e Sarapuí), registro sindical no 35443.007079/92, CNPJ no 71.850.945/0001-
40, com Sede estabelecida na Rua Júlio Hanser, 140 - Sorocaba SP, e SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS tt'tOÚSrRnS rrlernlÚRC|CRS, rUeCÂUrCnS E DE
MATERIAL ELETRICO Oe mUgnrÉ e REG|ÃO, (tremembé; Caraguatatuba; Ubatuba;
São Luiz do Paraitinga; Redenção da Sena; Santo Antônio do Pinhal; Sâo Bento do
Sapucaí e Campo do Jordão), registro sindical no 1 28.17 1, CNPJ no 72.307 .267 lo101 -37,
com sede localizada na Rua Urupês, 98 - Chácara do Visconde - Taubaté SP, resolvem
de comum acordo CELEBRAR a presente CONVENçÀO COLETIVA OE TRABALHO, na
forma dos ârtigos 611 e seguintes da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, a qual reger-se-á
pelas condiçóes a seguir relacionadas:

CúUSULA íâ . VIGÊNC]A E DATA BASE

As partes fixam a vigência das cláusulâs sociais dâ presênte Convenção Coleliva de
Trabalho por um período de 02 (dois) anos, ou seja, de 1o de setembro de 2024 a 31 de
agosto de 2026 e a vigência das cláusulas dê nâtnÍeza econômica, quais sejam, Cláusula
3a: Salário Normativo; Cláusula 4a: Aumenlo Salarial; Cláusula 44: §eguro de vida e auxílio
funeral; Cláusula 45: Cota de custeio da negociaçáo coletiva dos empregados; e Cláusula
46: ContÍibuiçáo negocial dos empregadores, por um periodo de 0t (um) ano. isto é, de 01

de sêtembro de 2024 a 31 de agosto de 2025, e a dâta-base da categoria em 'lo de setembro.

CLÁUSULA 2A - ABRANGÊNCíA

Pelo ordenamento legal, esta ConvenÉo Coletiva dê TÍebalho abrangerá a categoria metelú
rgica, mecânica e de material elélrico nas indústÍias de refrigeraçáo, aquecimênto e
tÍatamento de ar no Eslâdo de Sáo Paulo, sendo as empresas rêpresentadas do lado Patronal
pelo SINDRATAR, e os seus trabalhadores empregados representados pela FEM€UT/SP,
cujas bases territoriais conespondenles abrangem o municipio de Agudos/SP;
Araçariguama/SP; Araçoiaba da Serra/SP, Bauru/SP; Boituva/SP; Cabreúva/SP;
Caieiras/SP; Cajamar/SP; Campos do JordãoisP; Caraguatatuba/SP; Diadema/SP;
Francisco Morato/SP; Franco da Rocha/SP; lacanga/SP; lbatéiSP; lbiúna/SP; lperó/SP;
Itapetininga/SP; ltu/SP; Lagoinha/SP; Matão/§P; Monte Alto/SP; Natividade da Serra/SP;
Piedade/SP; Pilar do Sul/SP, Pindamonhangaba/SP; Pirajuí/SP; Porto Feliz/SP;
Redenção da Serra/SP; Ribeiráo Pires/SP; Rio Gr{n\e da Sena/SP; RoseiraiSP; Salto
de Pirapora/SP; Salto/SP; Santo Antônio do PinhâlÁgP; São Bento do Sapucaí/SP; Sào
Bêrnardo do Campo/SP; Sáo CarloVSP; São Lr\ib"do Paraitinga/SP; São Roque/SP;
Sarapuí/SP; Sorocaba/SP; TapiraíiSP; TaubatéEF; TremembélSP; UbatubalsP e
Votorantim/SP.
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A partíÍ de ío dê setembro de 2024, os valores mensais dos salários NoÍmativos seráo os
sêguintes:

al Para cada eslabelecimenlo que contava em 31.08.2024, com até SO (cinquenta)
empregados (âs) da categoria, o SaláÍio Normativo equalizado será de R$ 2.001,29 (dois mil
e um reais e vinte ê nove centavos), coÍíigido pelo INPC acumulado no período de O.t tOgt2OZj
à 31l0gl2o24, acrescido de forma geométrice por mais 1,2yo de aumento real.

b) Para cada estabelecimento que contava em 31.08.2024, de 51 (cinquenta e um)
empregados (as) áe 500 (quinhentos) empregados (as) da categoÍia. o Salário Normativo
equalizado será de R$ 2.143,47 (dois mit, cento e quarenta e três reais e quarenta e sete
centavos), corrigido pelo INPC acumulado no período de 01109/2023 à 31/08/2024, acrescido
de forma geomélricâ por mais 1,2% de aumento real.

c) Para cada estabêlecimento que conlava em 31,08.2024, com mais de 500 (quinhentos)
empÍegados (es) da categoria, o Salário Normativo equalizado será de RS 2.364,37 (dois mil.
trezentos e sessentâ e quatro reais e trinta e sete centavos), conigido pelo INPC acumulado
no período de 01logl2123 à 311OA2A24, acrescido de íorma geométÍica por mais 1,2% de
aumento real.

clÁusuu 4â - AUMENTo sALARIAL

Os salários dos empregados (as) das bases terÍitoriais dos Sindicatos dê Trabalhadores
Metalúrgicos signatários desta Convenção Colêtiva de Trabalho, serão corÍigidos pelo percentual
ajustado entre as partes, à ser aplicado da seguinte forma:

a) Os salários vigentes em 31 de agosto de 2024, serão reajustados a partir de 01 de setembro
de 2024, pelo INPC acumulado no período de O1lOgl2O23 à 3110812024. acrescido
geometricamente com mais 1,2?/, de aumenlo real, observado o TETO salarial de R$
í1.158,80 (onze mil, cênto e cinquenta e oito e reais e oitenta centavos), a ser incorporado e
pago a paÍtir de 01 DE SETEMBRO DE 20?4.

b) Para o salário igual ou superior ao TETO de R$ 11.158,80 (onze mil, cento e cinquenta e
oito e reais e oitenta cenlavos), o reajuste corÍesponderá ao valoÍfixo equivalente ao valor do ,^\
leto salarial, vezês o índice pêrcentual resuttante da fórmula contida na alinea "a" supâ), - J
a ser incorporado e pago a partir de 01 de setêmbro de 2024. [ .:

Nb.1) Para efeito de maior clareza, táo logo publicado pelo IBGE o percentual acuÍnulado do
INPC do período, as partes assinarão um Aditivo, explicilando o percentual de reajuste salarial
a ser aplicado para os pisos; os salários alé R$'11,158,80 (onze mil, cento e cinquenta e oito
e reais e oilenta centavos), e o valor FIXO que será somado salários acima deste teto

c) FICAM RESSALVADAS AS CONDIÇOES MAIS FA lS ACORDADAS por
empresas individualmente e Sindicâto ProÍissional, etravés de c,oletivos ou qualquer

í\

u
outro lnstrumento Normativo anterior ou posterior a esla C

salarial, aos reajustes salariais e aos Salários Normalivos.
no tocante ao lelo
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d) DA MESMA FoRMA, AS EMpRESAS eu RnzÂo oe possívers DTFTcULDADES
FINANCEIRAS, poderáo procurâr os Sindicatos (profissional e PatÍonal) envolvidos na
presente Convençáo Coletiva de Trabalho, para acordar ajustes diferentes na MajoraÉo
Selariel, inclusive aquêlâs que possuêm sistema de parlicipaçáo nos lucros ou resultados;

e) Por força do aumenio salarial acimâ, as partes consideram íechados e encerrados nada
mais sendo devidos. para lodos os fins de direito, os períodos de 01.09.2023 a 3í .08.2024, já
que estão sendo atendidos os têÍmos dâs Lêis vigente§.

Parágrafo Primeiro: Reconhecem as paÍles que as empÍesas Íepresentadas pelos
Sindicatos PatÍonais signâtáÍios desta Convençáo Coletiva de Trabalho, têm partlcipação de
máo-de-obÍa no cuslo Íinal dos produtos muito acima das empresas dos oulÍos Sindicatos do
setor melalúÍgico. Com o ob,ietivo de preservar a saúde econômica-íinanceira das empresas
e a promoÉo do emprego no setor, as partes Íirmam o compromisso de considêrar essa
particularidade nas negociaçôes futuras, de foÍma quê, o reaiuste da máo.de-obra tenha
tratamento adequado na cláusula de "Aumento Salarial'.

Parágrafo Segundo: Na presente Convenção Coletiva de Trabalho não foi negociado a

concessáo de Abonos de qualquer espécie.

CLÁUSULA 5". ADMISSÔES APoS A DATA BA§E E COMPENSAçÔES

I. ADMISSÔES APOS A DATA BASE

O reajuste salarial dos empregados admitidos a partir de 01 .09.2023 alé 31.08.2024,
obedecerá os seguintes critérios, de acordo com o limite estabelecido:

La) Nos salários dos empregedos da câtegoria proÍissional admitidos em ÍunÉes COM
PARADIGMA, seíá aplicado o mesmo percentual, ou valor Íixo, refeÍente ao reajuste salarial

concedido ao paradigma até o limite do mênor saláÍio da funçáo;

Lbf Os empregados SEM PARADIGMA, leráo os respeclivos rea]ustes salariais
pÍoporcionais ao tempo de serviÇo, a razão de 1112 avos por mês trabalhado ou fraçáo igual
ou superior a 15 dias.

ParâgreÍo único: Aos empregados transferidos entre empresas do mesmo grupo e categoria
econômica, com a mêsma data-base, serão aplicados os mesmos disposilivos das
cláusulas denominadas "Aumenlo Salarial" e o subitem "ll" abaixo, denominado
"Compensaçôes",

ll. CoMPENSAÇÓES

Serão compensados todos os reajustes e aumentos, espontâneos ou compulsórios,
concedidos e inerentes ao período de 01,09.2023 a 31.0S.20!Áf exceto os reajustes
demÍrenles de promoÉo, transferência, equiparação salarial, méri§imptemento de idade e

têrmino de aprendizagem e aumento real expressamente concedido a esse título.

)tl)

coNvENçÃo coLETtvA DE TRABALHO - FEM-CUTTSP - SINDRATAR - 2O2A2O23

Ç

A,,

,[

& 6r,
,í,

CrU \



#=G,ffi!-

cúusuu 6a - GARANTIAS INERENTES A pAGAMENTo oe seúnps
I. PAGAMENTo or sRúRIo

l.a) As empresas deverão proporcionar aos empÍegados (as), nos dias de pagamento, lempo
hábil para recebimento de sâlários ou vale, dentro da joÍnada noÍmal de trabalho,
independentemente destes pagamentos serem efetuados por depósito bancário ou cheque-
salário.

l.b) O acima disposto náo se aplica às empresas que fomecem cartáo bancáÍio magnético
para movimentaçâo da conta salário, ou que possuam posto bancáÍio nas dependências da
empÍesa, ou que efetuem pagamenlo em moeda coÍrente aos seus empíegados.

r. ADTANTAMENTo DE saúRto-vRr-E
As empresâs concederáo aos seus empregados (as) um adiantamento mensal de saláÍio, nas
seguinles condiçôes:

ll.a) O adiantamento será de 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que
o empÍegado já tenha lrabalhado, na quinzena, o periodo coÍÍespondentei

ll.b) O adiantamenlo deverá seÍ efetuado gE: o dia 20 (vinte) de cada mês. Quando este dia
coincidir com sábados, domingos ou feriados, deverá ser pago no primeiro dia úlil
imediatamênte anterioÍ;

ll.c) Este adiantamento deverá ser pago com base no salário vigente do pÍóprio mês, desde
que as êventuais correções sejam conhecídas com, no mínimo 05 (clnco) dias de
entecedência do pagamento;

ll.d) O pagamento do adianlamento será devido, inclusive, nos meses em que ocorrer o
pagamento das parcelas do 13o saláÍio.

III. ERRO NO PAGAMENTO / ADIANTAMENTO

Na ocorrência de eno na folhâ de pagamento e/ou adiantamenlo de seláÍios, 13'salário e
férias, a empresa se obriga a efetuar a devida corÍeÇáo no prazo máximo de 3 (hês) dias útêis.

IV. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

lV.a) Serão fornecidos, obigatoriamente, demonsl[ativos de pagâmento com a discÍiminaÇáo
das horas trabalhadas e de todos os tÍtulos que componham a remuneraçáo, importâncias
pagas e descontos efetuados, contendo a identificaÉo da empresa e o valor do recolhimento

J
a
É

1,

\h
do FGTS;

lv,b) As empÍeses que eíetuarem o pagamento dos salários, f
empregados atraves de depósito em conta conente, estaráo deso
dos empregados nos respectivos compÍovantes.

í\
eri"J. rs" saláÍio de seus
bÍigados.de obtêr assinatura
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V, ATRASO DE PAGAMENTO

O pagamento mensal de salários será efetuado até o dia 5 do mês subseqüente ao trabalhado,
exc*çáo feita se esse dia coincidir com sábados, domingos e feriados, devendo, nesse caso,
ocorrer no primeiro dia útil imedialamenle anterior.

V.a) O não pagamento dos salários no piazo determinâdo nêsta cláusula acarretaíá multa
diária revertidâ ao empregado, conforme âbaixo:

Parágrafo Primeiro: 1% (um por cento) do menor sâláío normalivo dâ categoria, vigente na
época do evento, quando a obrigação íor satisfeita independente de medída judicial, sendo
entáo pagos concomitantemente o píncipal e a respectivá multa.

\
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Parágrâfo Segundo: 2% (dois por cento) do menor saláÍio noÍmativo da categoria, vigenle
na época do evento, quando a obíigâção for satisfeite através de medida judicial.

V.b) O náo pagamento do 130 salário e da remuneraçáo das férias nos prazos deÍinidos em
lei implicará, lambêm, na mesma multâ conforme ãcima estipu,ádo;

V.c) As mullas prêvistas nos parágrafos 1o e 20 da letra "a" acima, não poderão ultrapassar
a 2 (dois) salários nominais do empregado na época do efetivo pagamento.

CúUSULA 7a - DEscoNTo Do D§R - DESCANSo SEMANAL REMUNERADO

Salvo as condiçÕes mais favoráveis já existentes, a oconência de atrasos no trabalho
durante a semana, desde que a somatóna não seja superior a 30 (trintâ) minutos, não
acarrelará o desconlo do DSR correspondenie. Nesta hipótese, a empresa náo poderá
impedir o cumprimento do restante da jomada de trabâlho.

cúusulA B. - PRoMoÇôES

a) A promoção de empregado para cargo de nível superior ao exercido comporlará um periodo
expeíimental náo supêíor a 90 (noventa) dias. Vencido o prazo expedmentaÍ, a promoção e
o âumento salarial serão concedidos e anotados na CTPS;

b) Nas promoÇóes paía cargo de chefia administrativa ou gerência, o periodo experimental
não podeÍá excedeÍ a 120 (cento e vinte) dias:

Será garantido ao empregado pÍomovido para Íunção ou cargo sem parâdigma após o peÍiodo
experimental previsto nesla cláusula, um aumento salâÍial de 4% (quatro por cento) e para os
demais, após o perÍodo experimental, pÍevislo nesla cláusula será gerantido o menor salário
da funÉo.

)
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CLÁUSULA 9A . HORAS EXTRAORDINÁRIAS

A hora exlraordinária será remunerada na forma abaixo:

a) 50% (cinqirenta por cento) de acréscimo em relaçáo à hora
qualquer dia de segunda-feirâ â sábadoi

ndo trabalhada
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b_)_lo0% (cem por cento) de acréscimo em relação à hora normal até o limite de g (oito) horas
diáÍias, aos domingos, feriados e dias.iá compensados, além do pagamenlo do DdR, quando
devido, sendo apenas as excedentes, pagas com adicional de íso?" (cento e cinqüenta por
cento);

Excêtuam-se da remuneração estipulada nesta letra "b", as horas extraoÍdináíias trabalhâdas
nos sábados já compensados sob regime de compensação semanal habitual, que serão
remuneradas na forma da lelra "a".

c) Na proríogegão da jornada diáÍia será tambem considerada como hoÍa extraordinária o
intêrvalo deslinado a lanche ou refeiÇáo, que durante a mesma ocorÍer;

d) O empregador não poderá determinar a compensaÉo de horas de trabalho normal por
horas extraordinárias;

Excetuam-se deste item as situaçôes previstas em Lei ê os acordos celebrados enlíe as
partes, e aqueles celebÍados com assistência do sindicato repÍesenlativo da categoria
profissional nos casos determinados por Lei;

e) As empresas que possuam restaurante e que habitualmente forneçâm refeiçóes aos
empregados, quando pÍogramarem jornadas extraordinárias inteiras aos sábâdos, domingos,
feriados e/ou folgas, fornecerão lanche ou refeição aos empregados envolvidos, dentro do
mesmo critério normalmenle usado, ou reembolsaráo a diferença ocorrida entre o preço pago
na empÍesa e a aquisiçâo foÍa, quando assim for determinado;

0 Serão garantidas as situaçôes mais favoráveis já exislentes, decorrentes de liberalidade ou
regulamento inteíno da empÍesa ou acordo colelivo com assistência do sindicalo
representâtivo da câtegoria profissional.

CLÁUSULÂ 1O - ADICIONAL NOTURNO

A remuneração do trabalho noturno prestado enlre 22h00 e 05h00 será acrescida do adicional
de 350/o (trinta e cinco poÍ cenlo) sobre o valor da hora normal.

Parágrafo Primeiro: Os empregados (as) âdmitidos (as) até 30.10.98 e que já trabalhavâm
em hoÍário noturno perceberào, além do adicional notumo de 35o/o (trinla e cinco por cento),
um prêmio de 15% (quinze por cento) sob a ÍubÍicã "prêmio", incidênte sobre a hora nolurna
lrabalhada.

Parágrafo Segundo: Não farão jus ao prêmio estabelecido no parágrafo anterior, os
empregados (âs) que, transferidos eo período diurno, náo retornarem ao trabalho em horário
nolurno por no mÍnimo 4 (qualÍo) meses.

Parágrafo Terceirol Com a concordância do tÍabalhador (a), estaráo derinitivamente isenlos
ma, as
iário e
) que
média

zúi

do pagamento do prêmio de 15% (quinze por cento) previsto no parágrafo pnmeiro aci
empresas que - a) indenizaÍem com um salário nominal os emgÍe§ados que d
permenentemênle estejam trabalhando a totalidade das horas r\oldrnas. ou U

indenizaíem com um valor proporcional (bâse de cálculo igual a um salQtio4ominal) a
dos últimos 6 (seis) meses das horas habitualmêntê trabalhadas no horáío nolurno.
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cúUsULA1l .PLR
Recomenda-se às empresas que venham implantar PLR (PÍograma de Lucros e/ou
Resultados), observem o disposto na Lei no 10,101/2000, principalmente no que se ÍeÍeÍe a
planos de metas e objetivos.

clÁusuta 12 - coMpLEMENTAçÃo Do AUxiLto pREvtDENctÁRto

a) Ao empregado (a) êm gozo de benefício do auxílio previdenciário ou acidentário fica
gârantida, entre o 160 (décimo sexto) e o 120o (centesimo vigésimo) dia de afastamento, uma
complementaÉo de salárío em valor equivalente à difeÍença entre o eíelivãmente percebido
da Previdência Social e o salário nominal, respeitado sempÍe para efeito da complemenlâçáo
o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normativo, vigênte na época do evento;

b) Quando o empregado (a) não tiveÍ direito ao auxílio previdenciário ou acidentário, por náo
terainda completado o período de carência exigido pelâ PÍevidência Social, a empÍêsa pagarâ
seu salário nominal entíe o 16o (decimo sexlo) e o 120o (centésimo vigesimo) dia de
afaslamento, respeitâdo também o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normativo
vigentÊ na época do evento;

c) Não sendo conhecidô o valor básico do benerício pÍevidenciár,o ou acidentário, no câso da
letra "a", a complemenlaçáo deverá ser pagâ em valoÍes eslimados. Se ocorrerem
difeÍenças, a maior ou a menor, deverão ser compensadas no pagamento imediatamente
posteíor;

d) O pagamento previsto nesta cláusula deverá oconer.|unto com o pagamento mensal dos
demais empregados (as).

CI.ÁUSUU í3 . GARANT1A AO EMPRÊGADO EM VIA DE APOSENTADORIA

a) Aos empregados (as) que compíovadamente esliverem a um máximô de 12 (doze) meses
da aquisiçáo do direito à aposentadoria, nos termos dâ ,egislaÉo vigente, e que conlern com
um mínimo de 5 (cinco) anos de trabalho na mesma empresa, Íica assegurado empÍego ou
salário durante o periodo que faltar para aposentaÍem-se;

b) Aos empregados (as) que comprovadamente estiverem a um máximo de 18 (dezoito)
meses da aquisiçáo do direilo à aposentadoria, nos têrmos da legislação vigente, e que
contem com mais de í0 (dez) anos de trabalho na mesma empíesa, íca asseguÍado emprego
ou salário, durante o periodo que faltar para aposentarem-se,

cI Caso o empregado (a) dependa de documentação para comprovaÉo do tempo de serviço,
terá 45 (quârenta e cinco) dias de prazo a partir da notificação de dispensa, no caso de
aposentadoria simples e de 75 (setenta e cinco) diâs no caso de a entadoria especial;

d) O contrato de tÍabalho destes empregados (as) somenle poderá
acordo ou por pedido de demissão, ambos com a assistência
Íepresentaüvo da calegoria proíissional.

ido por mútuo
respectivo sindicato
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clÁusull 't4 - GARANTTAS INERENTEs As MULHERES EMpREGADAs

l. rNcENTrvo n eueurnçÃo Do EFETtvo DE MULHERES EMPREGADAS

Reconhecendo que as mulheres, por seus próprios méritos e capacídade profissional têm hoje
uma signiÍicaliva e competente participâçáo em qualquer atividade do mercado de trabalho,
os Sindicatos Patronais signatários recomendam que se incenlive a âmpliaçáo do efetivo de
mulheres e ascensão das mesmas na hierarquia das empresas, devendo sempre seÍ usados
êpenas critérios de desempenho, formaÉo, qualificação ou conhecimênlos exigidos para o
exercício da função, observando-se a igualdade salarial a que se refere a L.ei 14.61112A23
e sua regulamentaçáo, DecÍeto no 11.79512023.

II. GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE

ll.a) Fica vededa a dispensa arbitrária ou sem jusla causa da empregada geslante desde e
coníirmâçáo da gravidez até 5 (cinco) mêses após o parto;

ll.b) Se rescindido o contrato de trabalho, a empregada deverá, se ÍoÍ o câso, aviser o
empregador do seu estado de gestaÉo, devendo comprová-lo no prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da notificaçáo da dispensa. Nos casos de gestação âtipica, náo revelada, esse
prazo será estendido para 90 (noventã) diâs. devendo tal situação ser comprovada por
ateslado médico do INSS;

ll.c) A ernpregada gestante náo poderá ser despedida. a não ser em razão de falta gíave, ou
por mútuo acordo entre empregada e empregadoÍ com assistência do íespectivo sindicalo
representativo da categoria proÍissional;

ll.d) No caso de rescisáo do contrato de tÍabalho, por iniciativa do empregador, o aviso previo
legal, ou previsto nêsla Convênção Coletiva de Trabalho, náo poderá ser incorporado no prazo
estipulado nesta garantia.

ll.el A empregada que esliver AMAMENTANDO, podeÉ de comum acoÍdo com o empregador
converler as pausas previstas no Artigo 396 da CLT para ausências seguidas
correspondentes a 10 (dez) dias úteis de trabâlho.

III. LICENÇA MATERNIDADE

As empresas que conlerem com mais de 120 empregados (as) da câtegoÍia em 31.08.2024
poderáo pÍoÍrogar por 60 (sessenla) dias a duÍeçÁo da licença-maternidade previstâ no inciso
Xvlll do caput do artigo 70 da ConstituiÉo Federal, totalizando por recomendaçáo em 180
(cento e oitenta) dias, devendo ârcar com os salários e demais consectários do afastamento
adicional, desde que obedecidos os criterios abaixo:

a) A presente prorrogaçáo será garantida desde que a empregada a requeiÍa até o finâl do
primeiro mês após o pârto e será concedida imediatamente após â fruiçáo da licença-
malernidade preüsta na Constituiçáo Federal.

b) Durânte a píesenle prorrogação, a empregada náo podeÍá exe qualquer atividade
remunerada e a criança náo poderá seÍ mantida em creche ou
de ser cancelado o direito à prorrogaçáo.

similar, sob pena
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c) Aplícação das disposiçóes da Lei no l1r.7TO, de 9.9.2009, e do Decreto no 7.052, de 23 de
dezembro de 2009.

d) Este direito e exlensivo ás empregadas adotantes ou àquelas quê obtiverem guarda judicial
qgia lns de adoÉo de criança, pelos seguintes periodos, além daqueles previstos nó artígo
392-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho:

i) por 60 (sessenta) dias, quando sê trataÍ de criança de atê um ano de idade:

íi) por 30 (tdnla) dias, quando se tíataÍ de criança a pârtir de um ano até quatro anos de idade
complelos, e

iii) por 15 (quinze) dias quando se tratar de criança a partir de quâtÍo anos até comptetâr I
(oito) anos de idade.

e) A empregadâ em gozo de salário-maternidade na data de assinatura desta Gonvençâo
Coletiva de Trâbalho poderá solicitaí a pronogaçáo da licença até 60 (sessenta) dias após o
parto, exceto nos câsos das empresas que apliquem o disposto na Lei 1 1.770, de 9.9.2008,
e no DecÍeto no 7.052, de 23 de dezembro de 2009, situação em que valerâo as limitaçóes
pÍevistas na legislaçáo.

0 Ficam garantida as condiçôes mais vantajosas praticadas pelas empresas, ressalvando
que o período de licença maternidade nâo poderá prejudicar a empregada em caso de
critéÍios de contagem de tempo de serviço na empresa para a promoçáo de cargo e/ou
salários contidos no quadro de caÍreira.

IV. GARANTIA A EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO

Fica assegurada a garantia de emprego ou saláíio à empregadâ que soíÍer aborto nào
criminoso, compÍovado por atestado médico, pelo periodo de 60 (sessenta) dias após o gozo
do repouso remunerado de que trata o Artigo 395 da CLT.

v. LtcENÇA EM CASO DE ABORTO

Em caso de aborto náo crimínoso, a empregada que obtiver licenÇa medica, devidamente
comprovado através de atestado médico do convênio e/ou médico da empresa, por qualquer
tempo necessáío à sua completa recuperaçáo não leÍá pre.iuizo à função e/ou ao direito de
Íérias.

VI. SUPLEMENTO ESPECiFICO EMERGENCIAL

a) Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros
socorros dêverão conter absorventes higiênicos, pâra oconências emergenciais:

b) As empresas proporcionaráo graluitamenle produtos adequados à higiene pessoal de seus
empÍegados (as), de acordo com as condições específicas do trabalho reaÍizado.
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vil. pRorEÇÃo A GESTANTE E LACTANTE

Fica convencionado que a trabalhadora gestante e ou lactante
comprovadamente insalubre.
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companheiro (a) efetuáJa, a ausência do empregado (a) não será con
desconto do DSR, feriado, férias e 13'salário:
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VIII, VIOLÊNCIA DOI\íESTICA

Recomenda-se às empresas, na medida de suas possibilidades e no que tange ao
trabalho da mulher, ofereçam apoio, assistência social, orientaçáo juridica e afastamentos
compensáveis para as empregadas que forem comprovadamente vítimas de violência
doméstica ou familiar, ou violência de trâjeto, conforme pedido da trabalhadoÍa e depois
de registrada a respectiva ocorrência policial;

CLÁUSULA 15 - AUxíLIo cREcHE

a) As empresas com pelo menos 30 (lÍinta) empíegadas com mais de 16 (dezesseis) anos
de idade e que náo possuam creche própíiã, poderáo optar entre celebÍar o convênio previslo
no parágrafo 20 do artigo 389 da CLT, ou reembolsar diÍetamente à empregada as despesas
comprovadamente havidas com a guarda. vigilância e assistência de filho legilimo
ou legalmenle adotado, em creche credencíada, de sua livre escolha, até o limíte de 30%
(trinlâ por cento) do rnenor salário normativo da categoria, vigente na época do evento, por
filho(a) com idade de 0 (zero) a 24 (vinte e qualro) meses, Na falta do compÍovante
mencionado será pago direlamente â empregada o valor Í'ixo de 200/o (vinte por cento) do
menor salário normativo da câtegoria, vigente na época do evento, por Íilho(a) com idade
entre 0 (zero) e 24 (vinte e quatro) meses;

b) O auxilio-creche objeto dessa cláusula nào integrará, para nenhum efêito, o salário da
empregada;

c) Estáo excluidas do cumprimento dessa cláusula as empresas que tiverem condiçôes mais
favoráveis ou acordos específicos celebrados com o sindicato Íeprêsenlativo da categoria
proíssional.

cúusULA ,I6 . AUSÊNCIA JUSTIFICADA E LICENçA PARA CASAMENTo

I, AUSÊNCA JUSTIFICADA

l.al Além do disposio no arligo 473 e incisos da CLT, o empregado (a) podeÍá deixar de
comparecer ao serviço, sem prejuizo no salário, descanso semanal remunerado, férias e 130

salário, até 2 (dois) dias consecutivos, nos casos de íalecimento de sogro(a) e 1 (um) dia nos
casos de inteÍnaÇáo hospilalar do cônjuge ou companheiro(a), desde que coincidente ôom as
jornadas de tÍabâlho e mediante comprovaçáo; 2 (dois) dias para acompanhamenlo de
cônjuge e/ou Íilho, e/ou dependenle hospitalizado paÍa Íins ciÍúrgicos. podendo optar pelo dia
da internaÉo hospitalar, dia da cirurgia ou dia da alta médicá;

l,b) Ainda sem prejuízos nos salários, de acordo com a lei, a LicenÇa Paternidade será de 05
(cinco) dias conidos, contados do dia seguinte ao nascimento, neles incluído o dia previslo no
lnciso lll, do art. 473 da CLT, sem prejuízo da dispensa ao trabalho no dia do pârto.

l.c) Nos casos de internaçáo de Íilho (a), quando houver im cônjuge ou
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l.df Quando for necessária ausência do empregado (a), durante o expediente normal de
kabalho, para receber o PIS esta náo será considerada para efeito do desconto do DSR,
feriado, férias e 130 salário.

ll. LrcENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casamenlo do empregado (a) a licença remunerada será de 3 (três) dias úteis
consecutivos ou de 5 (cinco) dias corridos, conlados a partir da data do casamenlo ou do dia
imedialamente anterior.

cúusuu 17 .INTERRUpçôes oo rRlealuo
As interrupçôes do trabalho, por responsabilidade da empresa, caso fortuito ou força maior,
náo poderão seÍ descontadas ou compensadas postêrioÍmente.

Náo se aplicará esta cláusule quando o documento puder ser obtido em dia náo útil, bem
como nos casos de registro de nascimento de Íilhos (as).

cúusut-l 19 - pREENcHtMENTo DE FoRMULÁRtos pARA A pRevroÊucn soctAL

As empresas deveráo preencher a documentaÉo exigida pela Previdência Social quando
solicitadê pelo (a) empregado (a) e fornecê-la obedecendo os seguintes prazos máximos:

a) para Íins de obiençáo de Auxilio-Doença: 5 (cinco) dias úleis;

bl para fins de Aposentadoria: 10 (dez) dias úteis;

c) para fins de obtenção de Aposentadoria Especial: 15 (quinze) dias úteis.

Ficâm ressalvadas as situaçóes mais ÍavoráveÍs já existentes.

As empresas forneceráo por ocasião do desligamento do empregado (â), quando foÍ o caso,
os formulários exigidos pela Previdência Social para fins de instrução de processo de
Aposentadoria Especial.

_I7
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CLÁUSULA 20. DIÁRIAS

No caso de prestaÉo dê serviços extemos que resulte ao
às habituâis no que se refeÍe a transporle, estada e alim
náo estejam anteriormente contÍaladas, a empÍesa
comprovada.
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entaçáo, e des§e {üe tais despesas
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CLÁUSULA {s . oBTENçÃo DE oocUMENToS

As empÍesas náo descontaráo o DSR e feriados da semana Íespectiva, nos casos de
ausência de empregado (a) motivada pela necessidade de obtenÇão de documentos legais,
mediânte comprovação, não sendo a falta computâda pâÍa efeito de férias e 'l30 salário.
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cLÁusuLA 21 - coNTRATo DE ExpERtÊNcta e saúRro nolamsÃo

I. CoNTRATo DE EXPERIÊNCIA

Í.a) O contrato de experiência, previsto no AÍ1.445, parágraío único, da CLT, será estipulado
pelas empresas obseÍvando-se um período de 60 (sessenta) dias podendo ser prorrogado
por mais 30 (trinla) dias.

l.b) Náo será celebrado o contrato de experiência nos casos de Íeadmissão de empÍegados
(as) para a mesma funçáo anteriormente exercida na empresa, bem como para os casos de
admissáo de empÍegados que estejam prestando serviços na mesma funçáo como máo-dê-
obra temporária.

It. sAúRro ADMtssÂo

ll.a) Será garantido ao empregado (a) admitido (â) para a mesma função de outro, cujo
conlrato de tÍabalho tenha sido rescindido sob qualquer condiçáo, o mesmo salário do
subslituído sem considerar as vantagens pessoais, excetuando-se desta cláusula as íunções
individualizadas, ou seja, aquelas que possuam um único empregado no seu exercício;

ll.bl Nas empresas que possuãm eslrutura organizada de cârgos e salários, nos casos
previstos na letra "a" acima, será garantido o menor salário de cada funÉo:

ll.c) Ficam exeluídos, também, do cumprimento desla cláusula os casos de remanejamento
interno para os quais se aplicãÍá a cláusula Promoções.

cLÁusutn 22 - suBsrrurÇÃo DE FUNÇÃo

a) Será efetivado (a) na funçáo o (a) empregado (a) que substituir outro trabalhador (a) por
período superior a 90 (noventa) dias, aplicando-se, na hipótese, a cláusula Promoçôes.

b) Náo se aplica a garântia da letra "a' supra, quando o substituído estiver sob amparo da
Previdência Social.

CúUSULA 23 - ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Tendo em vista as necessidades especificas para acessibilidade de pessoas com deflciência
ou com mobilidade reduzida, as empresas signatárias comprometem-se em considerar esse
fator quando da concepÉo e implantaçáo de projetos para construçâo, amPliaÉo ou reforma
de suas ediÍlcaçóes, de maneira que neslê tema seja observada a legislaçáo pertinente em
todos os seus aspectos.

í')
-_J

M
CLÁUSULA 24.INDENIZAçÃO AO EMPREGADO COM 45 ANOS DE IDADE OU MAIS

Os empregados (âs) com 45 (quarenla e cinco) anos de idade ou mais quando Íorem
demitidos (as) sem justa causa receberáo uma indenizaÇão correspondente a 20 (vinte) dias

tÀ
\r,)de salário, acrescido de 1 (um) dia de saláÍio poÍ ano ou fraÉo

partiÍ de 45 anos de idade.

Parágrafo Único: Esta cláusula náo se aplica aos empÍegados (âs) admitidos
01.1 1.98.

superior a 6 ) meses a
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CLÁUSULA 25 . AVTSO PRÉV]O

t. AVISO PRÉVIO

Nos casos de rescisáo de contrato de lrabalho sem justa causa, por parte do empregador, o
aviso prévio obedecerá os seguintes critérios:

l.a) Será comunicado pela empresa poÍ escrito e contía recibo, esclaÍec€ndo se será
tÍabâlhado ou indenizado;

l.b) A redução de 2 (duas) horas diárias, previsla no artigo 488 da CLT, será utilizâda
atendendo à conveniência do empregado, no inicio ou Íim da jornada de trabalho, mediante
opçáo única do empregado por um dos periodos, exercida no ato do recebimento do pre-
aviso.

Da mesma forma, altemalivamente, o empregado poderá oplar por 1 (um) dia livÍe por semâna
ou 7 (sele) dias corridos no Íinal do período, a critério do empregado;

l.c) Caso o empregado (a) seja impedido pela empÍesa de preslar sua atividade pÍoÍissional
durânte o aviso previo, Íicará ele desobrigado de comparecer à empresa, fazendo, no entanto,
jus à remuneÍaçâo integral;

Ld) Ao empregado (a) que, no curso do aviso prévio trabalhado solicitaÍ eo empregador, por
escrito, fica gaÍantido o seu imedialo desligamento do emprego e â anotaçáo da respectiva
baixa em sua CTPS. Neste caso, a empresa está obrigada, em relação a essa PaÍcela, e
pagar apenas os dias eíetivamente trabalhâdos, sem prejuízo das 2 (duas) horas diárias
previstas no artigo 488 da CLT, proporcionais ao periodo nâo tÍabalhado, ou eventual opçáo
confoíme subitem "1.b" desta cláusula:

l.e) O aviso prévio trabalhado náo podêÍá ter seu início no último dia úlil da semana;

1.0 o disposto nesta cláusula náo se acumula com a Lei 12.506 de 11.10.201'1. Seráo
âplicedos exclusivamente os dispositivos mais favoÉveis ao empregado.

CLÁUSULA 26 . HOMOLOGAçÕES E AU|TAÇÃO ANUAL DE OBRIGAçÔES
TRABALHISTAS

l. Ocorrendo interesse manifesto por escrito do empÍegado, a homologaÉo da sua rescisáo
contratuâl seÍá efetivada no Sindicato da Câtegoria ProÍissionel, desde que o sindicato preste

este serviço homologatório.

Parágrafo Único: Havendo recusa do Sindicato Laboral em homologaÍ, aempresa efelivará
o desligamento nos teÍmos da Legislaçáo vigenle.

ll. Caso haja interesse poÍ parle do Sindicato ProÍissional de Base ê

ajustândo forma, mélodos e custos, poderão facultâtivamenle adolar
quitaçáo anual de obrigaçÕes tÍabalhistas.

sa, ambos,
práticas de
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cúusuLA 27 - GARANTIAS INERENTES Aos EMpREGADos JovENS - EM IDADE
DE PRESTAÇÃO DO SERvIço MILITAR. EMPREGADoS ESTUDANTES E APRENDIZES

r. opoRTUNrDAoes À novR roRÇA DE TRABALHo

Visando íorlalecer o presente ê o fuluro dos jovens e das indústrias brasileiras, é necessário
que. se pense em aprimorar continuamente. a relaçáo entre o modemo ambiente produtivo
industrial e a nova força de tÍabalho.

ll. PROMOÇAO AO PR|METRO EMPREGO

As empresas ao promoverem a contrataçáo de jovens entre 18 e 24 anos de idade, sem
experiência no tíabalho, e sendo comprovadamente o seu primeiro emprego Íegislrado em
CTPS, será permilido o pagamento inicial do piso salarial da empresa, e náo o menor salário
da função, por um peííodo de 6 (seis) meses, incidindo posteÍiormente o regular quadro de
caneirâ existente na empresa.

III. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

a) Abono de Falta
Seráo abonadas as faltas do empregado (a) para preslaÉo de exames, desde que em
estabelecimento de ensino oficial, auloÍizado ou Íeconhecido, pré-avisado o empregador com
o minimo de 48 (quârenta e oilo) horas e comprovaçáo posterior. Esta garantia é extensiva
aos exames vestibulares, limitada porém às tÍês primeiÍas inscriçÕes por empregado,
comunicadas âo empregador:

b) Horário de Trabalho
Ficâ garantida e manutençáo do horário de trabalho do empregado (a) estudante, desde que
matriculado em estâbelecimento de ensino e cuÍsando o ensino fundamental, ensino médio,
curso superior. curso de foÍmaçáo proÍissional ou profissionalizante, notiÍicada a empresa
dentro dos 30 (lrinta) dias a pâÍlir da assinatura desta ConvenÉo Coletiva de Trabâlho ou da
malricula. Esta garantia cessará ao téÍmino da etapa que êstiver sendo cursada;

c) Turno Fixo - Preferência Estudante

O (A) empregado (a) que ingresser em estabelecimento de ensino de primeiro grau, segundo
grau, curso superior, de formaçáo proÍissional, ou profissionalizante e trabalhar em turnos de
revezamento, terá preÍerência nas vagas de lurno fixo de tÍabâlho medianle cÍitêrios de
antiguidade na empresa,

d) Estagio

As empresas assegurarão aos seus empregados (as) estudantes, a realizaçáo de estágio, na
própria empresa, desde que compatível com a íormaçáo proÍissional do empregado e as
atividades da empresa.

IV. GARANTIA DE EMPREGO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR

a) Será garantido emprego e salário ao empregado em idade de rviço militar.
desde o elistamento ate a incorporaçáo e nos 30 (tÍinta) dias após o desli
em que serviu, além do aviso prévio previsto na CLT.

da unidade
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b) A garantia de emprego sêrá êxtensiva ao empregado que estiver servindo o Tiro de Guerra.

cl Havendo coincidência ênlre o tempo decorrido para prestaÉo do Tiro de Guerra com o
horário de trabalho, o empregado não sofÍerá o desconto das horas coincidentes, nem
qualquer outro desconto em razão das horas náo trabalhadas por este motivo. A estes
empregados não será impedida a pÍestaçâo de serviços no restante da iomada.

d) Nos casos de plantáo noturno no serviço mililar, o empregado será dispensado do lrabalho
no dia seguinte e terá suas horas pagas pela empresa, devendo, para isso, apresentar
atestado comprobatóÍio da ocoríência.

e) Estes empregados náo poderão sêÍ despedidos a náo ser por prática de Íalta grave, ou por
mútuo acordo entÍe o empregado e o empregador com assistência do respectivo sindicato
profissional.

V. APRENDIZES

a) Será assegurado aos aprendizes, devidamente cadastrados em entidades regulamenladas
durante o treinamento teórico, uma remuneraÉo, tendo por base o salário minimo nacional
por hoía, e durante o treinâmento prático na empresa, uma remuneraçâo tendo por base o
piso salarial da categoria por hora.

b) As empresas nâo poderão impedir o completo cumprimento do contrato de aprendizagem,
incluído o que se refere ao treinamênto prático na empresâ, a não ser por
molivos disciplinares, escolares, ou por mútuo ecordo entre as partes e, neste caso, com
assistência do respêclivo sindicato representativo da câtegoíiâ proÍissional;

cl Se efetivado na empresa, após a conclusáo do aprendizado e inexistindo vaga na funçáo
para a qual recêbeu treinamento, o mesmo poderá ser aproveitado êm função compatível,
percebendo o menor salário dessa Íunçáo. Ocorrendo a existência dessas vagas elas seráo,
preferencialmente, dirigidas para os aprendizes:

d) As condições e prazos de inscriçáo para seleção de candidalos a aprendizes do SENAI,
e/ou qualquer outÍa instituiçâo devidamente credenciada, deverâo ser divulgados nos quadros
de avisos com antecedência;

el As entidades de classe envidaráo esfoÍços, no sentido de que no SENAI e em outras
inslituições credenciadas sejam ofêrecidâs oportunidades de aprendizado e formaçáo para o
sexo feminino. t, )
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clÁusuu zB - vALE TRANspoRTE - TRANSeoRTE E ALTMENTAçÃo - HoRÁRlo -B-DETRANSPORTE 
t..

I. VALE TRANSPORTE I 
.. 

\
l.a) As empresas repÍesentaclas pelos sindicatos patronais acordantes, quíspncedem ,o. üil
seus empregados (as) o vale transporte, poderão, a seu critério, dle$itar o valor
correspondente atraves da folha de pagamenlo ou fomecer o valor em dinl{áiÍo, na forma
admitida no Decreto no 4.M0 de 17.09.2003, artigo 20, parágraÍo 10, inciso lX até o prazo 

,,'

previsto na cláusula "Pagamento Mensal de Salários'': -e)



l.b) Na superveniência de aumenlo de tarifas após o pagamenlo, as êmpresâs eÍetivaráo â
competente complementaÉo através da próxima folha de pagamento;

l.c) A importância paga sob este título náo têm câráter remuneratório ou salarial.

FêdÊrãÇâq
dos SÍndi.âlô.
de MetalúÍgicos
dô CUÍ/SP

ll.b) Quando os aumentos salariais gerâis ou espontàneos forem compensáveis, os reajustes
dos preÇos de reÍeiçóes e de transporte também o serão, na mesma proporção.

ll,cl Os serviços de transpoÍle fornecidos pela empresa deveráo oíerecer condições de
segurança, higiene e conforto, assím como, deverão obedecer à legislaÉo vigente.

ll.dl Pretendêndo a empíêsa inlroduzir melhorias nos seus serviços de alimentaÉo e
transporte, poderá reajustar os preços ate entáo praticâdos, independente de vinculaçâo a
aumentos gerais de salários, desde que mediante entendimento específico com o respeclivo
sindicatô representativo da categoria profissional.

IIt. HORÁRIO DE TRANSPORTE

O enc,enamento do expediente que se verificar no periodo noturno nas empresas que não
ofereçam transporle, deverá coincidir com os horários normalmente cobertos poí serviço de
lransportes colelivos.

CLÁUSULA 29 . MARCAÇÃo Do cARTÃo DE PoNTo NoS HoRÁRIos DE REFEIÇÃo

a) O intervalo para refeiçáo e descanso, podeÍá seÍ reduzido para até 30 (trinta) minutos, para
aquelâs empresas que mantenham locâl apropriado para refeições, desde que ajustado com
o Sindícato representativo da categoria proÍissíonal, e homologado pelo órgáo oficial
competente.

b) As êmpÍêsas poderáo dispensar os empregados (âs) da maÍcaÉo de ponto nos horários
de inicio e término do intervalo de refeiçáo, desde que o horário de intervalo seja regislrado
no respectivo cartâo ou folha de ponto.

cl As empresas poderão substituir o atual sistema de registro de hoÍâ dê entrada e saída,
adotando-se o sislema eletrônico, respeitada a Portaria MTE No 37312010. As empresas
consideraram o cumprimento integÍal da jornada normal de trabalho, nos termos do parágraÍo
primeiro da cilada PortaÍia.

\

CLÁUSULA 30. CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE

Fica convencionado que o contrato de trabalho em jomada intermitente será
respectivo sindicato da categoria proÍjssionâl de base, no prazo de 30 dias.
em negociar por parte do sindicato, aplica-se a legislação vigente.

It. TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO

ll.a) As empresas que oferecem aos seus empregados (ãs) serviços de alimênteÉo e de
trenspoÍle coletivo, preservadas as condiçóes mais vanlajosas já existentes, somente
poderáo reajustar os preços cobrados, na epoca dos reajustes ou aumentos gerais de
salários, espontâneos ou não, em percentual náo superior ao limite máximo do auminto.

í-...
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CLÁUSULA 3í. ESTRUTURA DE CARGOS OPERACIONAIS

As empresas com mais de 100 (cem) empregados (as) e que possuam estrutura de cargos
organizada, deveráo definir câdâ cargo da máo-de-obra operacional numa carreira
progressiva que náo ultrapasse 3 (três) niveis poÍ cargo, indêpendentemente da progÍessáo
salarial.

CúUSULA 32. PRoGRAMAS DE FoRMAçÃo E QUALIFIGAçÃo

Mediante AcoÍdo Coletivo com o respeclivo sindicato profissional, as empÍesas signatárias
desta Convençáo poderáo estabelecer regras e/ou condiçÕes para a participação voluntária
de seus empregados em programas de formação e qualificação ministrados pelo sindic€to.

CúUSULA 33 . GARANÍA DE EMPREGo Ao EMPREGADo PoRTADOR DE DOENÇA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

1. O empregado (a) íaÍá jus às condiçóes eslabelecidas nesta cláusula, sem prejuizo do
salário-base antes percebido e que comprovadamente se tornar portador de doença
ocupacional/proÍissional desênvolvida exclusivamente em razão das âtividades exercidas na
atual empresa, desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:

1.1) que apresenle sequela permanente que reduza sua capacidade laboÍaliva e gue o loÍne
incapaz de exercer a sua funçáo, tendo sido assim determinado pela pericia médica do INSS;

1.2) que tenha paÍticipado e sido apÍovado num programa de reabilitaçáo proÍissional pelo
INSS ou em centro credenciado pela autarquia, com condiçÔes de realizar qualquer outra
atividade compativel com sua c€pacidade laboral residual e também compativel com as
alividades já desenvolvidas pela empresa:

1,3) que se comprometa e participe, dos processos de tÍêinamento e rêedaptâção às novas
funçóes na empresa indicadas pelo SESMT e/ou equivalente.

1.4) O nexo da causalidade da doença proÍissional ou ocupacional, garantidoras do beneÍício,
bem como, as condiÉes previstas nas alíneas acima descritas, deverá ser sempre e
exclusivamente, compiovado mediante laudo ou certillcado emitido pelo INSS:

2) O empÍegado que preencher os requi§itos dessa cláusula terá dirêito a contar da data do

rétorno db aiastamentô, a garantia de emprego pelo período máximo de 48 (quarentâ e oito)

meses, já inseridos os 12 (doze) meses previstos no aÍtigo 118 da lei n" 8.213/1991.

3) O empregado contemplado com a garantia prevista nesta cláusula, não poderá servir de

pãradigma lara reivindicações salariãis. O contrato de trabalho poderá ser rescindido a
qualqtÉr momento por comêtimento de falta grave, por pedído de demissão, ou mútuo acordo

entre empregado e empresa com a assistência do sindicato-

4) As garanlias previstas nesta cláusula não se aplicam:

4.í) ao empregado que comprovadamente náo cumpÍiÍ lodas as exigências d

"1.4" do caput desta cláusula, e inclusive
beneficioi

nos casos de renovação ou nova ssão de
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d) o (A) empregado (a) contemplado (a) com a garantia prevista nesla cláusula não poderá

sárvirde paàaióma para reivindicaçôes salariais, nem ter seu contralo de trabalho rescindido
pelo empregador, a não ser em razão de pÍáticâ de falta grave, mútuo acordo enlÍe as partes,

neste caso com a assistência do sindicato representativo da Categoria proÍissionel, ou quando

tiver adquirido o direito a aposentadoria de acordo com a legislaçáo vigente;

4.2) ao empregado aposenlado ou quê tiveÍ adquirido a direito a aposentadoria de acordo
côm e legislaçâo vigente;

4.3) ao portâdoÍ de doença profissional/ocupacional, cujas ocorrências náo coincidirem com
a vigência do contrato de trabalho na empresa;

5| Os empregados que adquiriram o direito a garantia de emprego por doença ocupacionat ou
proÍissional na vigência de acordo ou CCT anterior O1/09/201s, manleráo o direito à garantia
de emprego até a aposentadoria, desde que preencham os requisitos dessa cláusula.

6) Os empregados que obliverem o diÍeilo a garantia de emprego por doença ocupacaonal ou
profissional, adquirida na empresa em periodo anteÍior a 01.09.2018, por decisáo judicial ou
administÍativa do INSS, suoerveniente, e que pÍeencha os Íequisitos dessa cláusula,
manterão o direito à garantia de emprego, até a aposentadoria, desde que preencham os
rêquisitos dessa cláusula.

7l PaÍa acaracterizaçáo da doença proíissional e ou ocupacional dos empÍegados admitidos
a pa{u' de 01 de setembro de 2018, lal como previsto nos termos do supra, é
necessário que o empÍegado tenha pelo menos 18 (dezoito) meses completos de seÍviços
pÍestados a atual empresa.

CúUSULA 34. GÂRANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO VINMA DE ACIDENTE NO
TRÀBALHO

a) Nâ vigência desta CONVENÇÀO COLETIVA DE TRABALHO, o empregado (a) vitima de
acidente no trabalho, e que em íazáo do acidente tenha sofrido reduçáo parcial de sua
câpacidade laboÍal, têrá garantido emprego ou salário desde que atendidas as seguintes
condiçóes, cumulativamenle:

a1) que apresente redução da câpacidade laboral;

a2) quê tenha se tornado incapaz de exercer a funçáo que vinha exercendo ou equivalenle;

a3) que apresente condiçóes de exercer qualquer outra funçáo compativel com sua
capacidade laboraÍ após o acidente.

b) As condiçôes supra do acidente do trabalho garantidoras do beneíício, deveÍão, seÍ
atestadas e
declaíades pelo INSS. Divergindo qualquer dâs partes quanto ao resultado do laudo, é
facultado ás partes buscar a prestação jurisdicional, na Justiça do Trabalho;

ct Está abrangido pela garantia desla cláusula o já acidentado no trabal ue atenda as
O COLETIVAcondiçóes acima, com contralo em vigor na data de vigência desta CO

DE TRABALHO:
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Está excluido da garantia supra o empregado (a) vitimâdo (a) em acidente de trajeto a que
der causa.

Excepciona-se desla hipólese, o acidente de trajeto ocorrido com transporte fornecido peta
empresa:

e) O (A) empregado (a) contemplado (a) com as garântias previstas nesla cláusula, se obriga
a participaÍ do processo de readaptaçáo e requaliícaçáo parã nova funçáo existente na
empresa. Tal processo, quando necessário, será pÍeferencialmente, aquele oÍientado pelo
centro de reabililaÉo proÍissional do INSS ou instiluíçao credenciada por aquele ínstituto;

f) Quando a empresa oferecer opoÍtunidade, condiçôes e/ou recursos para a readapteçáo ou
requaliÍicaÉo profissional do acidenlado do trabalho, o empregado (â) que,
comprovadamente, não colaboÍar no processo de readaplaçào ou requaliÍicâÉo profissional,
está excluído da garântia desta cláusula;

g) A garanlia desta cláusula se aplicá ao acidente de trabalho cuja ocorÉncia coincidiÍ com a
vigência do contrato de trabalho, alêm, das condiçôes previslas na tetra "a" acima.

Parágrafo Único: Ao empregado (a) portador (a) de doença proÍissional e/ou ocupacional
aplicá-se a cláusula GARANTIA DE EMPREGO AO (A) EMPREGADO (A) PORTÂDOR (A)
DE DOENÇA PROFTSSTONAL OU OCUPAC|ONAL.

cúusulA 35 - GARANTIA Ao EMPREGADo AFASTADo poR Íüolvo DE
ENFERMIDADE

a) Ao empregâdo (a) afastado (a) do serviço, poÍ motivo de enfermidade, pêrcêbendo o
benefício previdenciário respectivo, será garantido emprego ou saláÍio, a paíir da alla, por
periodo igual ao do afastamento, limitado, porém. a um mâimo de 60 (sessenta) dias, além
do aviso prévio previsto na CLT ou nesta ConvenÉo Coletiva de Trabalho;

b) Na hipótese da recusa, pela empresa, da alta médicâ dada peío ÍNSS, a empresa arcará
com o pagamento dos dias não pagos pela Previdência Social, compreendidos entre o
Íeencaminhamento e a confirmaçáo da alta pelo INSS;

cl Dentro do prazo limitado nesta garanlia, estes empregados (as) náo poderáo ter seus
contÍatos de tÍabâlho rescindidos pelo empregador, a náo ser em razáo de pÍática de falta
grave ou por mútuo acordo enfte o empÍegado e o emprêgador com assistênciâ do resPectivo
sindicãlo repÍesentativo da categoria proÍissional.

CLÁUSULA 36 . COMPENSAçÃO DE HORAS E BÂNCO DE HORAS

I. COMPENSAÇÃO DE HORAS

l.Quandô o feriado coincidir com o sábado, a empresa que trabalhaÍ sob
compensaçáo de horas de trabalho poderá, alternativamente:

ime de

a) Reduzir a jornada diária de tÍabalho, subtraindo os minulos re,ativos à compensaçáo;
,lY-\L'
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b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desta convenção coletiva de
TÍabalho;

c) lncluir essas horas no sislema de compensaçáo anual de dias pontes.
2. As empresas comunicaráo aos empregados (as), com 15 (quinze) dias de antecedência do
feÍiado, a altemalivâ que será adotada.

Parágrafo Único: Quando o feriado oconer entre a segunda-feira e sexla-feira, as hoÍas que
deveriam seí trabalhadas nesse dia, para Íins de compensação, seráo distribuídas por igual e
lrabâlhadas nos diâs reslantes da semana, respeilando sempre o limite dê dez horâs diárias,
ou inseridas no calendário anual de compensâçáo de horas.

II. BANCO DE HORAS

Respeitêdos os paÍâmetros previstos no artigo 59 da CLT, poderá ser eslabelecido "Benco de
Horas" para os empregados (as), desde que negociado com os respeclivos sindicatos dâ
categoria proÍissional prepondeÍante e lavrado em competente Acordo Coletivo de Trabalho
específico.

cúusulA sz - rÉnhs
a) O início das ferias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sexlas-feiras, sábados,
domingos, feriados ou dias já compensados.

b) Quando as férias colelivas abrangerem os dias 25 de dezembro e 1 de janeiro, estes dias
náo serão computadós como féÍias e, portanto, excluídos dâ contagem dos dias corÍidos
regulamentares.

c) A remuneraçáo adicional de 1i3 (um terço) das férias, de quê lrata o inciso XVll, do arligo
70 da ConstituiÉo Federal, será paga no início das féÍias individuais ou colelivas.

d) E vedado a empresa interÍomper o gozo das férias concedidas aos seus empregados.

e) As empresas que cancelarem a concessáo de féíías, após sua comunicaçáo formaÍ ao
empÍegado, ressaÍcirão as despesas ineversíveis feitas pelo mesmo antes do cancelamenlo
e desde que dêvidamente comprovadas.

f) Ao empregado (a), cujo contrato de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do
empÍegadoÍ, sem justa causa, e no prazo de 30 (trinta) dias após o retorno das férias, será
paga uma indenização adicional equivalente a í (um) salário nominal mensal. A indenização
aqui prevista será paga sem prejuízo das demais verbas rescisórias e juntamente com estas,
náo podendo ser substituÍda pelo aviso pÍévio. lrabalhado ou indenizado.

CLÁUSULA 38 - PREVENÇÃO DE ÂCIDENTES COM PRENSAS, FORNECIMENTO DE
UNIFORMES E ROUPAS DE TRABAHO E MEDIDAS DE PROTEçÃO.

ml. Nestes temas, observe-se e cumpra-se todas as Normâs Regulamenlad da Portaria
s Serviços3214178, dêstacando-se entÍe elas especialmente, a NR 4 - que t

Especializados em Engênhariâ de Segurança e Medicina do Trâbâlho: NR Comissáo
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lnterna de Prevençáo de Acidentes; NR 6 - Equipamento de Proteçáo lndividuâl; NR 7 -
Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional; NR 9 - Programa de PrevenÉo de
Riscos Ambientais; NR 10 -Segurança em Instalaçóes e serviços em eletricidade; NR 12 -
Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; NR 17 - Ergonomia e NR 24 -
Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho.

a) O respectivo sindicalo represêntativo da categoria proÍissional oÍiciará à êmpresa das
queixas fundamentadas por seus empregados, em relaçáo as condiçóes de trabalho e
segurança;

b) No prazo de 30 (trinta) dias a empresa responderá ao respectivo sindicato Íepresentativo
da categoria proÍissionâ|, por escrito, informando os resultados dos levantamenlos efetuados,
especiÍicando as medidas de proteçáo adotadas ou as que serão adotadas e em que prazo.

c) No caso dê situâçôes de emergência ou de perigo iminente, o prazo será de 48 (quarenta
e oito) hoÍas;

d) No primeiro dia de trâbalho do empregado, a empresa fará o treinamento com o
equipamento de proteçáo, dará conhecimento das áreas perigosas e insalubres e informará
sobÍe os riscos dos evenluais agentes agÍessivos de seu poslo de trabalhoi

e) O mêdico do trabalho da empresa ou o seu SESMT opinará sobre a ulilizaçáo do E.P.l.
adequado.

ct-Áusuu 39 - PRoFtsstoNAts DE SEGURANçA E MEDICINA DO TRABALHO

Aos técnicos da empresa especializados em Segurança e Medicina do Trabalho, defin;dos
pela NR-4 da Portaria no 3.214178, é vedado o exercicio de outras alividades durante o horário
de sua atuação em serviços especializados em Segurança e Medicina do Trabalho.

Os contratos de tÍabalho deslês proÍissionais não poderâo ter os horários coincidentes em
empresas diferenles.

CLÁUSULA 40 . COMUNICAçÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO

As empresas enviarão ao respectivo sindicato representativo da categoria profissional, nos
meses de janeiro e iulho, a relaçâo das CAT's emitidas nos seis últimos meses respectivos e
subseqüentes. para Íins estatÍsticos.

No caso de acidente com mutilaçáo ou fatal, ocorrido nas dependências da empresa, o
respectivo sind,cato deverá ser comunicado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, com
descriçáo sumária do acidente.

Na ocorrência de acidente de trajeto com mutilaÉo ou fatal, a comunicação Fqsindicato
deverá serÍeita no mesmo prazo, a parlir da data em que a empresa tomou contfpgfnento do
fáto. \t-
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cuÁusuu cr - coNvÊuos uÉotcos - ATENDTMENTo MEDlco DE coNvÊNto E
ATESTADOS TIAÉOICOS E ODONTOLÓGICO

r. coNvÊNlos MEDtcos

l.a| As empresas que mantêm convênio de assistência medica com participaçáo dos
empregados (as) nos custos deverão assegurar-lhes o diÍeíto de optar peia sua inclusão ou
não no convênio existente.
l.b) As empresas encaminharão ao respectivo sindicáto representativo da categona
profissional o mâterial orientativo das facilidades oferecidas pelo(s) convênio(s), quando
editado.

l.c) As empresas citedas ecima propoÍcionaráo aos seus ex-empíegados (as), aíastados
definitivâmente por aposentadoÍia, facilidades para sua continuidade no plano de assislênciâ
médica. desde que os mesmos assumam o custo de sua participaçáo no convênio.

rr. ATENDTMENTo MEDtco DE coNVÊNto

As empresas nâo exigiráo prévia requisição de guiâ para encaminhamento do (a) emprêgado
(a) ao convênio mádico, quando este (a) necessita. de atendimento de urgência.

III. ATESTADOS IVIÉOICOS E ODONTOLÓGICO

lll.1. A empresa que mantém serviço próprio de assistência médica e/ou odontológico, ou
atÍavés de convênio, os ãtestados médicos e/ou odontológicos somente teráo validade se
fornecidos pelos facuÍtativos credenciados por estes servíços. Na hÍpótese de alestado
fornecido por proÍissional particular, o mesmo somente terá validade se endossado por
facullalivo credencíado pelo convênio ou serviço próprio.

lll.2. Serão reconhecidos os atestados médicos e/ou odontológicos passados por íacultativos
do sindicâto da categoria pÍofissional, desde gue obedecidas as exigências da Porlaria MPAS
no 3370, de 09.10.84. Tais atestados náo sêráo queslionados quanto à sua origem, se
portarem o Código lnternâcional de Doenças (ClD), o carimbo do Sindicato e a assinatura do
seu facultalivo. Éxcetuam-se os casos previslos no aÍ|. 27, parágrafo único, do Decreto no.
89312, de 23.01.84.

lll.3. Os alestados médicos devêrâo ser encaminhados, pelo empregado (a), diÍetamente ao
Departamênlo Médico da empresa.

lll"4. Não será exigida a comprovaçáo de aquisição de medicâmentos.

lll.5. Os atestados que retÍatem casos de urgência médicâ seráo rêconhecidos sempre- i

CI-ÁUSUU 42 . PLANTÃO AMBULATORIAL

)

-DN

'ltj
a) As empresas com 100 (cem) ou mais empregados (as) no período nolurno,
plantão ambulalorial também nesse periodo;

a"§i"
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bl As empresas com menos dê loo (cem) empÍegados (as) no período noturno, deverão
manter um veiculo para atendimento de evênluais emergências.

cuÁusut-l 43. cÀRANTIAs TNERENTES As ENTIDADEs stNDlcAts

l.al DIRIGENTESINDtCAL

o dirigente sindical, no exercicio de sua funÉo, desejândo manler contato com empresa de
sua base têrÍitorial, terá garanlido o etendimento pelo reprêsentante que a empresa designar.

o dirigente sindical poderá fazer-sê acornpanhar de assessor quando o assunto a ser exposlo
reÍenr-se a seguÍança e medicina do tÍabalho.

Nas localidades onde náo existir sindicato reconhecido, a FederaÉo dos Metalúrgicos
indicaÍá por carta o reprêsentante designado, táo somênle para os efeilos dêsla cláusula.

r.b) srNDrcALtzAÇÃo

Com o ob.ietivo de incÍementar a sindicalizaçáo dos empregados, as empresas colocaráo a
disposiÉo dos respectivos sindicatos representativos da categoria profissional, 03 (três)
vezes por ano, local e meios parâ êsse fim.

Os períodos 3êráo convencionados de comum acrrdo pelas partes e a âtividade será
desenvolvida no Íecinto da empresa, fora do ambiente de produçáo, em locais previamente
autorizados e, preferencialmente, nos perÍodos de descanso da iornadâ normal de trabalho.

l.c) PARTICIPAÇAO EM CURSOS E/OU ENCONTROS SlNDlcAlS

1.c.1) Os dirigentes sindicais não aÍastâdos de suas funçóes nâ empresa, poderão ausenlar-
se do serviço até 15 (quinze) dias por ano, sem pÍejuízo nos saláÍios, nas férias, 13" salário,
feriados, PPR/PLR e descanso remunerado, desde que pré avisâda a empresa, poÍ escrito,
pelo respectivô sindicato representalivo da categoria profissional, com antecêdência minima
de 48 (quarenta e oito) horas:

1.c.2) Garântidas as condlções acima. ficaráo estendidas também ao dirigente da FEM-
CUT/SP e ou da CNM, que poderáo âÍastar-se do serviço até o limite de mais 15 dias,
mediante solicitação impressa da respectiva entidade-

1.c.3) Este benefício será estendido aos empregâdos em geral, até o limite de 12 dias poÍ ano,
desde que as ausências náo sejam simultâneas, conÍorme abâixo:

a. Para as empresas com mais de 50 (cinqüenta) empregados (as) e até 500 (quinhentos)
empregados (as), limitado a 1 (um) empregado (a) por ano:

b. Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) empÍegados (as) e até 1000
(mil) empregados (as), limitado â 3 (três) empregados (as) por ano.

c. Para as empresas com mais de 1000 (mil) empregados (as), limitado
empregados (as) por ano,

5 (cinco)

coNvENçÃo coLETrvA DE TRABALHO - FEM-CUT/SP - SINDRATAR - 2O22t2O23

21

)o
N

til

\6,*

\,,'
47u 

,--/

,,!4*q



ílÀ\:::).,ffi,,".
.il3"UÍ:ü;'iÀ';:'-'

Desde que formalizado o inleresse do sindicalo reprêsentativo da categoÍia proÍssional
peÍânte a empÍesa, poderá o sindicato paíticipar da oÍganização e acompanhamento do
processo eleitorêl da CIPA, e da elaboração do programa e data da realizaçáo da SlpAT,
neste caso. juntamente com os Cipeiros, e no mâis, observe-se a NR S dâ poÍlaia 3.Z14nB_

r.d) PoSTURA ANISSTNDICAL

seÍá evilado lodâ e qualguer conduta anti-§indícal por pade da ernpresa em face do sindicalo
da Categoria Profissional, respeilando-se a legislaÉo pêrlinente em vigor e o Estado
Democrático de Direito.

Ficam asseguradas as condiçóes mais íavoráveis existêntes na emprêsa,

ll. srNDrcATo - ELEtÇÃo DE ctpA E slpAT

III. QUADRO DE AVISOS

Ressalvadas as situaçôes mais favoráveis.iá existentes, as empreszrs com mais de S0
(cinquenta) empregados (es), colocaráo a disposiçáo do respectivo sindicato representalivo
da categoria proÍissional, quadros de avisos para alixação de comunicados oÍiciais de
interesse de categoria, que sêráo encaminhados ao setor competenle da empresa, para os
devidos fins, incumbindo-se este de sua aÍixaçáo e divulgação logo após o rêcebimento.

rv. coNTRtBUtÇÕES ASSoctATtvAS

lv.a) ATRASO NO RECOLHIMENTO

A empresa que deixar dê recolher ao respêclivo sindicato representativo da categoria
profissional beneficiado, dentÍo do prazo de 10 (dez) dias após o pagamento, as contribuiçÕes
associativas mensâis, inmrrerá em multa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
montante náo recolhido, por mês de atraso, reverlida em favor da entidade sindical.

rv.b) REcrBos

Ressalvadas as condições mais favoráveis já existentes, as empresas deverâo efetuar a
entrega dos recibos de mensalidades, já descontâdas dos associados (as) do respectivo ?' \
sindicalo representalivo da categoria prôÍissional, juntamente com o pagemento geral dos . / /
empregados (as), ou no prazo máximo de 10 (dez) dias a contaí dâ data da entrega -

protocolizada dos mesmos, pelo sindicato. ry{
tv,c) Quando solicitado por escrito, as empresas foÍneceráo à entidade sindicâl
repÍesentaliva da cãtegoría proÍissional, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma relaçãp com
os nomes dos trabalhadores (as) sindicalizados (as) e os Íespectivos vâloÍes inlSiduais
descontados dê seus salários a titulo de contribuiÉo associativa e/oir laxas
negociais/assistenciais,

)
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CLÁUSULA 44. SEGURo DE VIDA E AUxiLIo FUNERAL

í) Ratifica-se por força desta Convenção Coletíva de TÍabalho o SEGURO DE VIDA COM
AUXILIO FUNERAL, tendo como beneÍiciários os trabalhadores empÍegados das respec-livas
empresas metalúrgicas aderentes ao seguro, instaladas na base teÍritorial dos Sindicatos
filiâdos à FEM-CUT/SP.

2) O OBJETIVO desle seguro é garantir que TODAS as Empresas Metalúrgicas instaladas na
base territorial sindical da FEM-CUTJSP, recolham em benefício de todos os seus
lrabalhadores empregados este Seguro de Vida / Auxilio Funerâ|, com coberturas
indenizatórias e seus capitais segurados; no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
por invalidez permanenle do empregado, decorrenle de acidente; indenização por morte do
emprêgado no vâlor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); auxílio funerâl por morte do
empregado no valor dê R$ 6.000,00 (seis mil reâis), e umâ indenizaÉo no valor de R$
8.000,00 (oito mil reais) para o empregador, como reembolso ou ajuda de parte do acerto
rescisório inerente a íescisão contralual do empregado Íalecido.

2.1) Outros detalhes dos beneÍicios do pertinente seguro estáo consubstanciados nas
cláusulas da apólice.

6) A vigência do seguro será de um ano. coincidindô com o vigor das cláusulas
desta Convençáo Coletiva dê Trabalho, (O1t}gl2024 a 31/08/2025), pÔssibil sea
eÍicácia do seguro por mâis um ano, conÍoÍme vigoÍ das cláusulas sociais, medi ES

renovaÉo da apólice, Por negociaçáo entre as partes na data ba§e 10 de s 2025,
e lavrando-se no momento oportu no êm perlinente Norma Convencional.

2.2) As indústrias melâlúrgicas do Grupo Empresariaj signatárjo desta ConvenÉo Coletiva de
Trabalho deveráo obÍjqatoriamente efetuar o recolhimento MENSAL de R$ 14,00 (catorze
reais) por empregado.

2.2.1) O recolhimento se_fará obrigatório a partir de 30 dias a contar do primeiro dia de vigência
da presente CONVENÇÃO coletiva i data base 01/09/24 e as demais sucessivamente-

2.2,2) Os pagamentos deveíão ser efetivados pelas emPÍesas por meio de boleto emitido e
encâminhado díretãmente pelas empresas garântidoras dêste seguro (Seguradoras i
Corretorâs integradas foÍmalmenle áos anseios desta Convençáo), que estarão disponíveis
paÍa a apÍesentaçáo de detalhes e esclarecimentos paÍa as empÍesas, se necessáno

3) As empresas âdimplentes Íeceberáo um 'CERTIFICADO DE SEGURO" emilido pela
pertinente Seguradora, com todas as condiçóes gerais do seguro pactuado

4) O recolhimento feito pelas emPresas e os beneficios pagos pela Seguradora não terao

natureza de salários pâra quaisquer Íins de direilos, e náo se incorporarão à remuneração,

não gerando qualquer reflexo trabalhistá ou pÍevidenciário I libúlátio'

5) O náo pagamento das parcelas do PRESENTE SEGURO implicarão ao empregadoro risco

de assumii diÍelamentê o pagamento das indenizâÉes coÍrespondenles em caso de

eventuais sinistros ocorridos com os seus empregados-
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atinge a todos os trabalhadores representâdos,
entjdades sindicais represenlalivas. regislra-se qu
COLETIVA ê ora estabelecida para que os SIND
eÍiciente as atribuiçôes de representaçáo legítima

7! A presente cláusula conslilui por parte das empresas mero cumpÍimento à Norma
Convencional, pÍovidenciando a adesáo e pagamento das parcelas dô pertinente seguÍo nos
lermos aqui pactuados, ficando convencionado que íora isto todo e qualquer queslionamento
deverá ser assumido pela Seguradora com os auxilios pertinentes da Corretora credenciada,
de acordo com os pÍeceitôs da apólice, Íicando os Sindicatos Palronais signatários, e as
empresâs Íepresenladâs adimplentês, isenlas de quaisquer ônus e responsabiiidades.

8) A obrigaçao prevista no item "2.2 a 2.2.2" desta cláusula abranqe aoenas as empresa§
que em 31/08/2024 náo tenham iá contratadosequlqle t{i![a e âuxilio-íuneral, sobre a sua
total expensas, com âs condiçóes gerais da apólice iguais ou mais benéÍicas do que aquelas
indicadas no item "2" desla cláusula.

9) Como forma de dar cumpÍimento ao estabelecido nesta cláusula, garantindo a efetividade
das mbertuÍas em favor dos empregados âqui previstas, as empresas que em 31/08i2024 já
tenham contratado seguro de vida e auxilio-íuneral, com as condiçóes gerais da apólice iguais
ou mais benéÍicas do que aquelas indicadãs no item cláusula, devêrão compÍovar
o eventsêUAylis da Conetora contratada pela FEM-CUT/SP, no prazo de até 45 dias a contár
da assinatura deste aditamento.

x7
)v

CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO . FEM-CUT/SP - SINDRATAR .202212023

Y
./..g ff(

',(l

,, {n
,(u4 \

CúUSULA 45 . coTA DE CUSTEIo DA NEGocIAçÃo CoLETÍVA DoS EMPREGADoS

1. As empresas metalúrgicás estabelecidas na base territorial dos sindicâtos proÍissionars
filiados e ou represenlados pela FEM-CUT/SP, e signatáÍios destê ADITAMENTO A
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, descontaráo dos salários iá reaiusÍados de todos
os empreoados abranoidos por êsta Norma Coletiva. a COTA DE CUSTEIO DA
NEGOCIACÃO COLETIVA, com fundamenio no princípio da repÍesentaÉo dos sindicatos. a
quem constitucionalmente cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da
calegoria, conforme preconizado no inciso lll do artigo 80 da Constituição Fedêral; e nos
íncisos lV e Vl do mêsmo artigo, que combinados outorgam poderes às Assembleias
laborais para fixar conlÍibuiÇão para o custeio do sistema confederativo da reprêsentaÇâo
sindical, que serâ descontada em folha, tüÍnando obrigatória a participaÉo dos sindicatos nas
negociações côletivas de trabalho, bem como, no artigo 70, incíso XXVI da cilada Cada
Magna, que assevera o rêconhecimenlo das Convenções e Acordos coletivos de trabalho, e
ainda, com íundamento legâl preciso nos termos do artigo 513, alíneas
Dispositivos Consolidados, e nos principios da solidariedade e na função social da
negociação coletiva de trabalho sendo a referida COTA DEVIDAMENTE APROVADA
JUNTO COM AS DEMAIS CúUSULAS DE OiREITOS E BENEFíCIOS CONSTANTES NO
PRESENTE INSTRUMENTO NORMATIVO, conforme lavrado nas Atas das ASSEMBLEIAS
GERAIS dos alusivos Sindicâtos, signatários dêstê ADITAMENTO, lodas regularmenle
convocadas na forma previsla em seus estatutos, com ampla divulgação nos editais e boletins
pertinentes.

1.í. Considerando que os benefícios da norma coletiva regularmente negociada e aprovada
ou nâo às
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de seus direilos e prerrogalivas, e, especialmente, pâra custeer ê indenizar as entidades
sindicais proÍissionais quanto às despêsas incorridas náo apenas no processo dê negociaçáo
coletiva da data-base de 2024, como tambêm em todas as elapas posteriores de
acompanhamento e de controle de aplicaçáo da norma colêliva.

2. Consubstanciado nos paÍâmetros jurídicos acima, o desconto da mencionada Cota e o
repasse dos valores pelas empresas aos respeclivos Sindicatos PÍoÍissionâis, será eÍetivado
da seguinte forma:

a) Sindicâto dos melalúrgic,os do ABC: 4olo (quatro por cento), incidentes sobre o satáíio
nominal do mês de setembro de 2024.

b) Sindicato dos metalúrgicos de Bauru: 2% (dois por cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2024; 2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal
do mês de outubro de 2024 e 2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal do mês
de novêmbro de 2024.

c) Sindicato dos metalúrgicos de Cajamar:4% (quatÍo por cento), incidente sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2024.

d) Sindicato dos metalúrgicos de ltui zalo (dois por cenlo), incidente sobÍê o salário nominâl
do mês de outubro de 2024;2% (dois por cento), ;ncidenle sobíê o salário nomina, do mês de
novembro de 2024 e 2o/o (dois por cento), incidente sobre o salário do mês de março de 2025.

e) Sindicato dos metalúrgicos de Matão: 0,75olo (zero vírgula setenta e cinco por cênlo) ao
mês, duÍante 12 meses subsequenles à data base, conforme decisão de assembleia e
costume regional.

f) Sindicato dos metalúrgicos de Monte Alto: RS 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados
do salário do mês de novembro de 2024, R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) dêscontados do
salário do mês de março de 2025 e R$ 55,00 (cinquenta e cinco Íeais) descontados do salário
do mês de julho de 2A25.

gl Sindicâto dos metalúrgicos dê Pindamonhangaba: 5% (cinco por cento), incidente sobre
o salário nominal do mês de setembro de 2025.

h) Sindicato dos metalúrgicos de Salto: 2,5% (dois virgula cinco por cento), incidentes sobre
o saláíio nominal do mês de setembro de 2024 e 2,5% (dois virgula cinco por cento),
incidentes sobre o salário nominal de outubÍo de 2024.

i) Sindicato dos metalúrgicos de São Carlos: 6% (seis por cento), incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de 2024.

j) Sindicato dos metalúrgÍcos de Sorocaba: 3% (três poÍ cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de 2024 e 3% (três por cento), incidenles sobre o saláÍio nominâl
do mês de novembro de 2024

l) Sindicato dos Metalúrgicos dê Taubaté: 4,5% (quatro virgula cinco
sobÍe o salário nominal do mês de outubro de 2024 e 4,5% (quatro vi
incidentes sobre o salário do mês de fevereiro de 2025-

o) incidentes
cinc- por cento)
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3) Os valores referentes a COTA DE CUSTEIO seráo repassados pelâs empresâs aos
respectivos sindicatos da categoria proÍissional, em cumprimento aos termos desle
lnstrumênto Normativo, ato juridico períeito, consagrando-se que todo e qualquer
questionamento administrativo ou judicial deverá ser atribuído exclusivamenle aos signatários
Sindicatos Profissionais de base, beneÍiciários dos presentes descontos, que assumem toda
e qualquer responsabilidade ineÍênte a sua fixaçáo, cobrança e datas de repêsse, isentando
de quaisqueÍ ônus os Sindicatos Patroneis signalários, e as suas respectivas empresas
representadas.

4) As formas e condiç6es para a apÍesentaçáo de oposição âo desconto pelos empregados,
serâo deÍinidas por cada uma das entidades sindicais de primeiro grau signatárías deste
Aditamento, em conformidâde com as decisóes adotadas poÍ suas respectivas assembleias,
nos têrmos dã legais, respeitando-se sempre outÍos êventuais compromissos administíativos
ou judiciais pertinentes, cabendo a cada sindicato informar aos empregados representados
de suas bases com a devida antecedência a ceÍca deste exercício.

PARÁGRAFO ÚNICO: As parles, Entidades Sindicais Profissíonais e Sindicato da CategoÍia
Econômica, assumem o compromisso de duranle as Negociações Coletivas de Trabalho
ineíente a data-basê da categoria metalúrgica em 2025, íedisculirem uma adequada redaÉo
para esta cláusula, em observância a futura uniformizaÉo da jurisprudência do TST no IRDR
n' 1000154-39.2024.5.00.0000, e do STF neste tema -'ContribuiÉo Negocial" - com base
na decisáo de Repercussão Geral Processo - (AgÍavo no Recurso Extraordinário - ARE no
1018459 - Tema 935), que Íamita no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

cLÁusuLA 46 - CONTRTBU|çÃO NEGOCTAL DOS EMPREGADORES

As empresas associadas nas bases dos sindicatos de trabâlhadoÍes, ÍepÍesenladas pelo
SINDICATO DA INDUSTRIA DE REFRIGERAÇÃO, AOUECIMENTO E TRATAMENTO DE
AR NO ESTADO DE SÂO PAULO - SINDRATAR, abÍangidas pela presente ConvenÉo
Coletiva de Trabalho, deverão recolher, de uma únicâ vez, para a supra Entidade Sindical
Patronel, signatáÍia da presenle CONVENÇÃO, uma ContribuiÉo negocial, de acoÍdo com o
seguinte criténo:

M

K
I,^
u)

Acima de 1.000.000,01

A Contribuição em apreço, deverá ser recolhida, atíavés de guia própria a ser fornecida pelo
SINDRATAR, em sua conta especial. até o dia 30 {tÍinta) de novembro de 2024.

CAPITAL SOCIAL RS coNTRIBUtÇÃO
Até 8.000,00 417,O2
De 8.000,01 a 16.000,00 556,03
De 16.000,01 a 30.000,00
De 30.000,01 a 40.000,00
De 40.000,01 a 60.000,00

973 08

1.52 n

De 60.000,01 a 100.000,00 2.e8b17.
De 100.000,01 a 250.000,00 4 44YA1
De 250.000,01 a 500.000,00 4.833,05
De 500.000,0í a 750,000,00 7.506.70
De 750.000,01 a 1.000.000,00 9.035.98

l r .955,l3
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o não pagamento de mencionada contribuição no prazo estabelecido, acâÍfelará à empÍesa
?^obrigaçáo da atualizaçào monetária, multá de 2d" 1doi" por cento), se paga nos prinieiros
30 (trinta) dias e adicional de 2% (dois por cento) por mês subseqúente de'atrasoj atem oejuros de moÍa de 1olo (um por centol ao mês.

PaÍágrafo Único: as empresas náo associadas que náo concordarem com o recothimento
previsto nesta cláusula, deveÍáo se manifestar em carta entregue ao SINDRATAR, até 10
(dez) diâs da data de âssinatura da presenle Convençáo Coletivã de Trabalho.

cúusuLA 47 - RELAçÃO DE INFORMAçÕES

a) Relação Mensal de Empregados - Quando solicitãdo porescrito, as empresas Íorneceíão
eo sindicâto repíesentativo da cãtegoria pÍoÍissional no prazo de 5 (cinco) dias úteis
iníormação sobre o número de empregados (as) existentes, admitidos (as) e demitidos (as)
no mês, no estabelecimento da base territoÍiel. A inÍormaçáo abrangerá os empregados (as)
horistas e mensalistas, separadamente, com os respectivos salárioJmédios.

cr-Áusuu .ra - REvlsrA pEssoAL

As empresas que adolarem o sistema de revista nos empregados (as), o faráo em local
adequâdo e por pessoa do mesmo sexo, evilando-se eventuais conslrangimentos.

cúusulA 4s - supERpostçÃo DE VANTAGENS

A promulgaçáo da legislação ordináriâ elou complemêntar regulâmentadora dos preceitos
constitucionais, substiluirá, quando apliúvel, direjtos e deveres previstos nesta Convenção
Coletiva de Trabalho, Íessalvando-se sempre as condiçôes mais favoráveis aos êmpregados
(as). vedada em qualquer hipótese a acumulaÉo.

CúUSULA 50 . LIMTTES DA APLICAÇÃo DESTA coNvENÇÂo coLETIvA DE
TRABALHO

As micÍo ê pequênas empresâs, entendendo-se como tal as que contavam em 31.08.2024
com até 15 (quinze) empÍegâdos (as), além das cláusulas já especificadas. náo estáo
obrigadas ao cumprimento das cláusulas desta ConvenÇáo Coletiva de Trabalho, adiânte
relacionadas:

Substilulção de Função, Eslrulura de Cargos Operacionais, Promoções, P7qÍissionais de
Segurança e Medicina do TÍabalho, Diárias, Garantias ao Empregado Estu{apfe, Garanlias
Sindicais, Participação em Cursos ProÍissionalizantes e/ou Cursos ou Enc{nlios Sindicais,
Convênios Medicos, Plantão Ambulatorial, Transporte e Alimentaçáo e Ouadrbsde Avisos.

CLÁU§ULA 51 . NACIONALIZAÇÃO DE COMPONENTES, MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS

As partes, FEM-CUTISP ê SINDRATAR ajustam o compromisso de interesse recíproco,
para juntos, e êm cooperação com reunioes a serem agendadas, discutir e estudar
durante a vigência das cláusulas sociais desta Norma Coletiva, para a elaboraÇáo de um
projeto que possibilite a plena produção no Brasil, com o aumento do índice de
iunôróruÀr-ràçÀo oe coriponentes, Íviáquinas e Equipamentos. ,é"

COLETIVA DE TRABALHO - FEM.CUT/SP. SINDRATAR
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cr-Áusuu s2 - MULrA - tNcENÍvo Ao DtÁLGo e uuizo coMpETENTE

I. MULTA

ct-Áusut-t s3 - REGtsrRo No oRGÃo MTNISTERIAL coMPETENTE

Por estarem justas ê acertadas, e para que produza os seus juíidicos e legais efeitos, assinam
as partes a presente Convençâo Coletiva de Trabalho, em 02 (duas) vias de igual teor e
conleúdo, devendo ser Íequerido o seu competente regislro nos termos do que dispõe o
parágrafo único do aÍt. 613 da CLT, pelo Sistema Mediador, junto ao MinistéÍio do Trabalho.

Fica acordada, pelas partes, multa equivalente a 1o/o (um por cento) do menor salário
normalivo da categoria, vigente na época do evento, por infraçáo e por empregado (a)
envolvido (a), em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas contidas nêsta
ConvenÉo Coletiva de Trabalho, revertendo o benefício em íavor da parte prejudicada-

Ficam excluidas desta penâlidade as cláusulas que já possuam cominaçÕes específicas.

t. lNcENTlvo Ao otÁlooo E Jutzo coMpETENTE

Para cuidar de uma maior Segurança Juridica, adota-se uma conduta de incentivo ao diálogo
e ao entendimento, capaz de discutiÍ temas impoÍtantes de inteÍesse de ambas as paÍtes, e
de dirimir por meio da negociaçáo coletiva de trabalho qualquer controvérsia decorrente de
fatos jurídicos, políticos e ou econômicos supeÍvenientes, bem como. ressalvam
con,untâmente, o diÍeito de pÍoceder eventuais revisóes e resolveÍ controvérsias decorrentes
da aplicaçâo desta Convençâo através da lêaldade e boa-fé, requisitos civis que noíteiam os
contratos, sempÍe em busca do acordo, usando-se apenas como último íecurso a apreciação
competente da Justiçâ do Trabalho.

PE

Sáo Paulo, 09 de setêmbro de 2024.
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ADTTIVO DE ESGLAREC IIUIENTOS DE VALORES

SALÁRIOS

AS PARTES, S|NDTCATO DA INDÚSTR|A DE REFR|GERAÇÃO, AQUECIMENTO E
TRATAMENTO DE AR NO ESTADO DE S. PAULO - SINDRATAR, E FEDERACÃO DOS
SINDICATOS DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÃO PAULÓ . FEM.
CUT/SP, Enüdades Sindicais signatárias já devidamente qualificadas na Convençáo
Coletiva de Trabalho firmada em 09 de setembro de 2024, por seus Representantes Legais
e Procuradores abaixo assinados, em cumprimento a cláusula 4a, ltem "b.1" do
mencionado lnstrumento Normativo, explicita que os salários vigentes em 3í.08.2024,
serão aumentados a partir de 0'l de setembro de 2024 pelo percentual de 4.950/", (quatro
virgula noventa e cinco por cento), resultado da soma geométrica do INPC acumulado no
período de 01.09.2023 a 3110812024 (3,71n/ol, mais í,2% de aumento real, a ser aplicado
para os salários ATE RS 1í.158.80 (onze mil, cento e cinquenta e oito reais e oitenta
centavos).

Para os salários @ (onze mil, cento e cinquenta e
oito reais e oitenta centavos), será somado o VALOR FIXO de R$ 552,36 (quinhentos e
cinquenta e dois reais e trinta e seis centavos).

Da mesma forma, aplicando-se o percentual de 4,95% sobre os salários normativos
equalizados, na forma da cláusula 3a da mencionada Convenção Coletiva de Trabalho, a
partir de 01 de setembro de 2024 os Salários Normativos Convencionais, passam a ter os
seguintes valores:

a) PaÍa cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, com até 50 (cinquenta)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo convencional será de R$ 2.{00,35 (dois
mil e cem reais e trinta e cinco centavo).

b) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, de 5í (cinquenta e um)
empregados (as) até 500 (quinhentos) empregados (as) da categoria, o Salário Normativo
convencional será de R$ 2.249,57 (dois mil, duzentos e quarênta e nove reais e cinquenta
e sete centavos).

\

c) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, com mais de 500 (quinhentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo convencional sêrá de R$ 2-481,40 (dois

mil, quatrocentos e oitenta e um reais ê quarenta centavos).

\

Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: seceeral@fem. org br
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SALÁRIO NORMATIVO
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Reitera-se que ficam ressalvados os valores e as condiçÕes específicas mais favoráveis
aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salarial, por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente firmados.

São Paulo / São Bernardo do Campo, 10 de setembro de 2024

JURíDrcO. FEM.CUT/SP

Rua: Dr. Cincinato Braga, no 40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: seçgeral@fem.ore.br
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